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CORONAVÍRUS (COVID-19)
MEDIDAS LABORAIS EXCECIONAIS E TEMPORÁRIAS

Por forma a minimizar o impacto económico sentido no decorrer da pandemia do 

Coronavírus (COVID-19) foram adotadas medidas excecionais e temporárias de na-

tureza laboral, que visam a manutenção dos postos de trabalho e a mitigação da crise 

empresarial. 

Entre as medidas adotadas, importa destacar as seguintes:

1. FALTAS JUSTIFICADAS:
O Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, que estabelece as medidas excecionais e 

temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus – COVID 19, insti-

tui um conjunto de medidas de proteção social na doença e na parentalidade (capítulo 

VIII), nomeadamente classifi cando como falta justifi cada as seguintes situações: 

1.1. Isolamento Profilático (n.º 1 do artigo 19.º Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 

13 de março)

É equiparada a doença a situação de isolamento profi lático durante 14 dias dos 

trabalhadores por conta de outrem e dos trabalhadores independentes do 

regime geral de segurança social, motivado por situações de grave risco para a 

saúde pública decretado pelas entidades que exercem o poder de autoridade 

de saúde1.

1.2.  Acompanhamento de isolamento profilático de filho ou outro 
dependente a cargo  (n.º 1 do artigo 21.º Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 

março)

É considerada falta justifi cada a situação decorrente do acompanhamento de 

isolamento profi lático durante 14 dias de fi lho ou outro dependente a cargo dos 

trabalhadores por conta de outrem do regime geral de segurança social, motiva-

do por situações de grave risco para a saúde pública decretado pelas entidades 

que exercem o poder de autoridade de saúde. 

1 No âmbito do exercício das competências previstas no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, na sua 
redação atual.
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1.3. Assistência inadiável (n.º 1 do artigo 22.º Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 

de março)

É considerada falta justifi cada a assistência inadiável a fi lho ou outro dependente 

a cargo menor de 12 anos, ou, independentemente da idade, com defi ciência ou 

doença crónica, decorrentes de suspensão das atividades letivas e não letivas 

presenciais em estabelecimento escolar ou equipamento social de apoio à pri-

meira infância ou defi ciência, quando determinado:

a) Por autoridade de saúde2;

b) Pelo Governo.

1.4. Dispensa de serviço aos bombeiros voluntários (artigo 32.º Decreto-Lei 

n.º 10-A/2020, de 13 de março)

É aplicável o regime excecional de dispensa de serviço3, com as necessárias adap-

tações, aos bombeiros voluntários comprovadamente chamados pelo respetivo 

corpo de bombeiros para prestar socorro ou transporte no âmbito da situação 

epidémica de COVID -19 (3 dias de falta justifi cada).

O Decreto-Lei n.º 10-K/2020, de 26 de março, veio reforçar as medidas inicial-

mente adotadas pelo Governo4, estabelecendo um regime excecional e tem-

porário de faltas justifi cadas motivadas por assistência à família, defi nindo como 

tal:

a)  As motivadas por assistência a fi lho ou outro dependente a cargo 

menor de 12 anos ou, independentemente da idade, com defi ciência ou 

doença crónica, bem como a neto que viva com o trabalhador em comun-

hão de mesa e habitação e que seja fi lho de adolescente com idade inferior 

a 16 anos, nos períodos de interrupção letiva fi xados nos anexos II e IV ao 

Despacho n.º 5754 -A/2019, de 18 de junho, ou defi nidos por cada esco-

la ao abrigo da possibilidade inscrita no n.º 5 do artigo 4.º da Portaria n.º 

181/2019, de 11 de junho, quando aplicável;

b)  As motivadas por assistência a cônjuge ou pessoa que viva em união 

de facto ou economia comum com o trabalhador, parente ou afi m na linha 

reta ascendente que se encontre a cargo do trabalhador e que frequente 

2 No âmbito do exercício das competências previstas no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, na sua 
redação atual.
3 Previsto nos artigos 26.º-A e 26.º-B do Decreto Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, na sua redação atual.
4 Sem prejuízo do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março.
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equipamentos sociais cuja atividade seja suspensa por determinação da 

autoridade de saúde, no âmbito do exercício das suas competências, ou 

pelo Governo, desde que não seja possível continuidade de apoio através 

de resposta social alternativa;

c)  As motivadas pela prestação de socorro ou transporte, no âmbito da 

pandemia da doença COVID-19, por bombeiros voluntários com contrato 

de trabalho com empregador do setor privado ou social, comprovada-

mente chamados pelo respetivo corpo de bombeiros5.

Importa, ainda, referir que:

• As faltas justifi cadas atrás mencionadas não determinam a perda de quais-

quer direitos, salvo quanto à retribuição;

• A ausência deve ser comunicada pelo trabalhador ao empregador nos ter-

mos do artigo 253.º do Código do Trabalho, ou seja, acompanhada da indi-

cação do motivo justifi cativo, com a antecedência mínima de cinco dias ou, 

no caso de imprevisibilidade, logo que possível.

• As medidas atrás mencionadas não afastam a aplicação de disposição mais 

favorável prevista no Código do Trabalho, em legislação específi ca ou em 

instrumento de regulamentação coletiva de trabalho aplicável. 

2. ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO (DE DOENÇA E DE ASSISTÊNCIA)
• O valor do subsídio de doença corresponde a 100% da remuneração de 

referência e a respetiva atribuição não está sujeita a período de espera.

• Em caso de isolamento profi lático de criança menor de 12 anos ou, inde-

pendentemente da idade, com defi ciência ou doença crónica, a atribuição 

do subsídio para assistência a fi lho e do subsídio para assistência a neto 

não depende de prazo de garantia.

5 O comandante do respetivo corpo de bombeiros emite documento escrito, devidamente assinado, compro-
vando os dias em que o bombeiro voluntário prestou serviço, sendo o respetivo salário encargo da Autoridade 
Nacional de Emergência e Proteção Civil.
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3. FÉRIAS
Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 10-K/2020, 

de 26 de março6, o trabalhador pode proceder à marcação de férias, sem necessidade 

de acordo com o empregador, mediante comunicação por escrito com antecedência 

de dois dias relativamente ao início do período de férias.

Neste caso, durante as férias é devida a retribuição correspondente à que o tra-

balhador receberia se estivesse em serviço efetivo7, podendo o subsídio de férias ser 

pago na sua totalidade até ao quarto mês seguinte ao do início do gozo de férias.

Este regime de marcação de férias não é aplicável aos trabalhadores de serviços es-

senciais8.

4. TELETRABALHO
Trata-se de teletrabalho em estado de emergência, distinguindo-se do regime previs-

to no Código do Trabalho (artigos 165.º a 171.º) e do regime do Trabalho no Domicílio, 

previsto no Decreto-Lei 101/2009, de 8 de setembro.

O teletrabalho em causa evoluiu de uma mera orientação da Direção Geral de Saúde 

(DGS) e previsão, como forma alternativa de trabalho, no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 

10-A/2020, de 13 de março9, para medida de execução obrigatória, com a declaração de 

6 Assistência a fi lho ou outro dependente a cargo menor de 12 anos ou, independentemente da idade, com defi -
ciência ou doença crónica, bem como a neto que viva com o trabalhador em comunhão de mesa e habitação e que 
seja fi lho de adolescente com idade inferior a 16 anos, nos períodos de interrupção letiva fi xados nos anexos II e IV 
ao Despacho n.º 5754 -A/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 18 de junho, ou defi nidos por 
cada escola ao abrigo da possibilidade inscrita no n.º 5 do artigo 4.º da Portaria n.º 181/2019, de 11 de junho, quando 
aplicável, e assistência a cônjuge ou pessoa que viva em união de facto ou economia comum com o trabalhador, 
parente ou afi m na linha reta ascendente que se encontre a cargo do  trabalhador e que frequente equipamentos 
sociais cuja atividade seja suspensa por determinação da autoridade de saúde, no âmbito do exercício das suas 
competências, ou pelo Governo, desde que não seja possível continuidade de apoio através de resposta social 
alternativa.
7 Não se aplicando o n.º 3 do artigo 264.º do Código do Trabalho.
8 O conceito de trabalhadores/profi ssionais de serviços essenciais foi densifi cado no Anexo parte integrante da 
Portaria n.º 82/2020, de 29 de março, ex vi do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, na 
sua redação atual, e artigo 25.º do Decreto n.º 2-B/2020, de 2 de abril (anterior artigo 16.º do Decreto n.º 2-A/2020, 
de 20 de março, entretanto revogado).
9 Que estabeleceu as medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus 
– COVID-19, atendendo à emergência de saúde pública de âmbito internacional, declarada pela Organização Mun-
dial de Saúde, no dia 30 de janeiro de 2020, bem como à classifi cação do vírus como uma pandemia, no dia 11 de 
março de 2020.
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estado de emergência10 e subsequente diploma de execução – Decreto n.º 2-A/2020, 

de 20 de março, este último revogado, entretanto, pelo Decreto n.º 2-B/2020, de 2 

de abril.

O artigo 6.º do Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de março, institui a adoção obrigatória 

do regime de teletrabalho, independentemente do vínculo laboral e sempre que 

as funções em causa o permitam., obrigatoriedade que se mantém no artigo 8.º do 

Decreto n.º 2-B/2020, de 2 de abril.

Por Despacho n.º 3614-D/2020, de 23 de março, em matéria de teletrabalho, foram 

defi nidas as seguintes orientações para os serviços públicos:

(i) São consideradas compatíveis com o teletrabalho todas as funções que possam 

ser realizadas fora do local de trabalho e através do recurso a tecnologias de 

informação e de comunicação;

(ii) Em determinadas circunstâncias poderá ser imposta a presença dos tra-

balhadores da Administração Pública nos seus postos de trabalho11;

(iii) O trabalhador em regime de teletrabalho tem os mesmos direitos, deveres e 

obrigações dos restantes trabalhadores;

(iv) O teletrabalho obrigatório, face à sua natureza, não está sujeito à forma 

escrita;

(v) No caso de trabalhador anteriormente vinculado ao empregador, não tem apli-

cação o direito de denúncia previsto no n.º 2 do artigo 167.º do Código do 

Trabalho12;

(vi) A duração do exercício de funções no regime de teletrabalho obrigatório não 

releva para o cômputo do limite de três anos a que se refere o n.º 1 do artigo 

167.º do Código de Trabalho13;

(vii) Sujeição aos limites máximos do período normal de trabalho diário semanal 

aplicáveis aos restantes trabalhadores, bem como a isenção de horário em 

caso de previsão contratual;

10 Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de março.
11 Alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 3614-D/2020, de 23 de março.
12 Denúncia durante os primeiros 30 dias da execução de contrato para prestação subordinada de teletrabalho.
13 Aplicável por via do disposto no artigo 68.º, n.º 1, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
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(viii) O teletrabalho deve ser realizado no domicílio do trabalhador14, devendo o 

empregador público respeitar a privacidade deste, bem como os seus tempos 

de descanso e de repouso e da sua família15;

(ix) Os instrumentos de teletrabalho podem ser disponibilizados pelo empregador 

público, quando tal não for possível, pode o teletrabalho ser realizado através 

dos meios que o trabalhador detenha;

(x) Para compensar as despesas inerentes ao teletrabalho obrigatório, o tra-

balhador mantém sempre o direito ao equivalente ao subsídio de refeição 

a que teria direito caso estivesse a exercer as suas funções no seu posto de 

trabalho;

(xi) Sem prejuízo da salvaguarda da privacidade do trabalhador, devem 

ser diligenciados contactos regulares com o serviço e demais trabalhadores, 

preferencialmente através de comunicações eletrónicas e teleconferências, a 

fi m de contrariar os efeitos do afastamento físico daquele da respetiva orga-

nização;

(xii) As teleconferências devem ser previamente agendadas, para salvaguarda da 

privacidade do trabalhador e da sua família;

(xiii) No momento em que deixar de vigorar o estado de emergência 

retoma-se a normal prestação de trabalho.

Relativamente ao subsídio de alimentação, tem-se entendido ser de aplicar o regime 

atrás mencionado (manutenção do respetivo pagamento), quer ao setor público, 

quer ao privado.

No que concerne ao subsídio de deslocação ou transporte, face ao confi namento decor-

rente deste regime, deixa de fazer sentido a sua aplicação e respetivo pagamento.

14 Devendo a seguradora (no âmbito de seguro de acidentes de trabalho) ser informada da alteração do local de 
prestação de trabalho.
15 Nos termos do artigo 170.º do Código do Trabalho, a visita ao local de trabalho (domicílio do trabalhador) só 
deve ter por objeto o controlo da atividade laboral, bem como dos instrumentos de trabalho e apenas pode ser 
efetuada entre as 9 e as 19 horas, com a assistência do trabalhador ou de pessoa por ele designada. 
Relevante, igualmente, a proibição de utilização de meios de vigilância a distância no local de trabalho, mediante 
o emprego de equipamento tecnológico, com a fi nalidade de controlar o desempenho profi ssional do trabalhador 
(artigo 20.º do Código do Trabalho).
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5. LAY-OFF SIMPLIFICADO

O Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março, procedeu ao alargamento das medidas 

previstas na Portaria n.º 71-A/2020, de 15 de março, na redação atual16, aproveitando 

para a substituir17 por um regime simplifi cado de redução temporária do período nor-

mal de trabalho ou suspensão de contrato de trabalho (lay-off ), previsto nos artigos 

298.º e seguintes do Código do Trabalho, de caminho defi nindo e regulamentando os 

apoios fi nanceiros aos trabalhadores e às empresas abrangidos pelo referido regime 

simplifi cado18.

Estas medidas, de caráter excecional e temporário, têm por objetivo fundamental a 

manutenção dos postos de trabalho e a mitigação de situações de crise empresarial19.

No que concerne à sua vigência, o Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março, entrou 

em vigor a 27 de março e produz efeitos até 30 de junho de 2020, com possibilidade 

de prorrogação por mais três meses20. 

As medidas excecionais aplicam-se a empregadores de natureza privada, incluindo 

as entidades empregadoras do setor social, e trabalhadores ao seu serviço, afetados 

pela pandemia da COVID-19 e que se encontrem, em consequência, em situação de 

crise empresarial.

A aplicação das medidas é efetuada mediante requerimento eletrónico, apresentado 

pela entidade empregadora junto dos serviços da Segurança Social.

• Considera -se situação de crise empresarial:

a) O encerramento total ou parcial da empresa ou estabelecimento, decor-

rente do dever de encerramento de instalações e estabelecimentos21:

• Previsto no Decreto n.º 2 -B/2020, de 2 de abril22;

16 Declaração de Retifi cação n.º 11-C/2020, de 16 de março, e Portaria n.º 76-B/2020, de 18 de março.
17 Revogando-a (artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março).
18 Os requerimentos que hajam sido entregues ao abrigo da Portaria n.º 71 -A/2020, de 15 de março, para efeitos 
da aplicação dos apoios fi nanceiros previstos naquela, mantêm a sua efi cácia e são analisados à luz do Decreto-Lei 
n.º 10-G/2020, de 26 de março.
19 O disposto no presente decreto-lei não prejudica o regime contemplado no Código do Trabalho.
20 Prorrogação ponderada em função da evolução das consequências económicas e sociais da COVID-19.
21 Em qualquer um dos casos, relativamente ao estabelecimento ou empresa efetivamente encerrados e abrangen-
do os trabalhadores a estes diretamente afetos.
22 Que revogou o Decreto n.º 2 -A/2020, de 20 de março.
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• Por determinação legislativa ou administrativa, nos termos 

previstos no Decreto-Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua 

redação atual;

• Ao abrigo da Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei 

n.º 27/2006, de 3 de julho, na sua redação atual;

• Ao abrigo da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela 

Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro.

b) A paragem total ou parcial da atividade da empresa ou estabelecimento
que resulte:

• Da interrupção das cadeias de abastecimento globais, ou;

• Da suspensão ou cancelamento de encomendas23.

c) A quebra abrupta e acentuada de, pelo menos, 40 % da faturação:

• No período de trinta dias anterior ao do pedido junto dos 

serviços competentes da segurança social, com referência à 

média mensal dos dois meses anteriores a esse período, ou;

• Face ao período homólogo do ano anterior ou, ainda, para 

quem tenha iniciado a atividade há menos de 12 meses, à média 

desse período24.

• Direitos do empregador 25

a) Apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho, com ou sem 

formação, em caso de redução temporária do período normal de trabalho 

ou da suspensão do contrato de trabalho (lay-off );

b) Plano extraordinário de formação;

c) Incentivo fi nanceiro extraordinário para apoio à normalização da atividade 

da empresa;

d) Isenção temporária do pagamento de contribuições para a segurança so-

cial, a cargo da entidade empregadora.

23 Que possam ser documentalmente comprovadas.
24 Os casos previstos nas alíneas b) e c) deverão ser apresentados por meio de declaração do empregador conjun-
tamente com certidão do contabilista certifi cado da empresa que o ateste.
25 As medidas previstas no Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março, são cumuláveis com outros apoios.
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Vejamos cada uma das situações:

a) Apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho em caso de 
redução temporária do período normal de trabalho ou da suspensão do 
contrato de trabalho (lay-off).

Este apoio extraordinário reveste a forma de apoio fi nanceiro, por tra-

balhador, atribuído à empresa26 e destinado, exclusivamente, ao pagamento de 

remunerações, nas seguintes situações27:

• Redução temporária dos períodos normais de trabalho, ou;

• Suspensão dos contratos de trabalho.

Durante o período de aplicação desta medida:
(i) O trabalhador tem direito a uma compensação retributiva28, paga pelo 

empregador, na medida do necessário para, conjuntamente com a 

retribuição de trabalho prestado na empresa ou fora dela, assegurar um 

montante mensal igual a dois terços da sua retribuição normal ilíquida, 

ou €635,00 num regime de tempo completo, consoante o que for mais 

elevado, até ao limite máximo de €1.905,00.

(ii) A entidade empregadora tem direito a um apoio fi nanceiro29, para 

efeitos de pagamento da compensação retributiva, que corresponde a 

70% desta última, pago pelo serviço público competente da área da se-

gurança social (assumindo a entidade empregadora o pagamento dos 

30% remanescentes).

A compensação retributiva é paga por referência à retribuição normal ilíquida do 

trabalho prestado30 31.

26 Nos termos do n.º 4 do artigo 305.º do Código do Trabalho.
27 Sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 298.º e seguintes do Código do Tra-
balho.
28 Fixada nos termos do n.º 3 do artigo 305.º do Código do Trabalho,
29 Calculado nos termos do n.º 4 do artigo 305.º do Código do Trabalho.
30 Devendo os serviços da segurança social proceder subsequentemente aos ajustamentos que se revelem 
necessários, com eventual restituição das quantias indevidamente recebidas.
31 Por retribuição normal ilíquida deverá entender-se retribuição base, diuturnidades e todas as outras prestações 
regulares e periódicas.
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Caso o trabalhador exerça atividade remunerada fora da empresa deve comun-

car o facto ao empregador, no prazo de cinco dias a contar do início da mesma, 

para efeitos de eventual redução na compensação retributiva, sob pena de per-

da do direito à compensação retributiva, bem assim, da constituição no dever 

de restituição dos montantes recebidos a este título, confi gurando a omissão 

também uma infração disciplinar.

O empregador, por sua vez, deve comunicar a situação ao Instituto da Segu-

rança Social, I. P. (ISS, I. P.), no prazo de dois dias a contar da data em que dela 

teve conhecimento.

b) Plano extraordinário de formação

As empresas que não tenham recorrido ao lay-off  podem aceder a um apoio 

extraordinário para formação profi ssional a tempo parcial, mediante um plano 

de formação32, suportado pelo IEFP, I. P.

O apoio tem a duração de um mês e é concedido, em função das horas de 

formação frequentadas, até ao limite de 50 % da retribuição ilíquida, com o limite 

máximo de uma remuneração mínima mensal garantida (RMMG).

Esta medida, de forma a atuar preventivamente sobre o desemprego, visa:

• A manutenção dos postos de trabalho e;

• O reforço das competências dos trabalhadores.

O empregador deve comunicar aos trabalhadores, por escrito, a decisão de 

iniciar um plano de formação e a duração previsível da medida, remetendo de 

imediato informação ao IEFP, I. P., acompanhada dos documentos adequados 

consoante o tipo de situação de crise empresarial em causa (referidos no n.º 2 do 

artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março).

32 Para a operacionalização do plano de formação, são entidades formadoras os centros de emprego e formação 
profi ssional do IEFP, I. P.
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c) Incentivo financeiro extraordinário para apoio à normalização da 
atividade da empresa

Os empregadores que recorram ao lay-off  ou ao plano extraordinário de for-

mação têm direito a um incentivo fi nanceiro extraordinário para apoio à retoma 

da atividade da empresa, a conceder pelo IEFP, I. P., pago de uma só vez e com 

o valor de uma RMMG por trabalhador.

Este incentivo tem por pressuposto a cessação da situação de crise empre-

sarial e, para aceder ao mesmo, o empregador deverá apresentar o respetivo 

requerimento ao IEFP, I.P.33. 

d) Isenção temporária do pagamento de contribuições para a Segurança 
Social

Os empregadores que benefi ciem das medidas excecionais e temporárias, 

durante o período de vigência das mesmas, têm, ainda, direito à isenção total 

do pagamento das contribuições para a segurança social a cargo da entidade 

empregadora34, relativamente:

• Aos trabalhadores abrangidos e;

• Aos membros dos órgãos estatutários.

A isenção reporta-se às contribuições referentes às remunerações relativas aos 

meses em que a empresa seja benefi ciária das medidas e as entidades empre-

gadoras devem proceder à entrega das respetivas declarações de remunerações 

autónomas relativas aos trabalhadores abrangidos, bem como efetuar o paga-

mento das respetivas quotizações35.

• Procedimento
O empregador comunica por escrito aos trabalhadores a respetiva decisão, in-

dicando a duração previsível, ouvidos os delegados sindicais e comissões de tra-

balhadores, quando existam, e remetendo de imediato requerimento eletrónico ao 

serviço competente da área da segurança social acompanhado de:

33 Devidamente acompanhado de documentos de suporte, nomeadamente, os referidos no n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março.
34 O direito à isenção é igualmente aplicável aos trabalhadores independentes que sejam entidades empregado-
ras benefi ciárias das medidas e respetivos cônjuges.
35 Ou seja, o apoio é efetuado à empresa, isentando-a do pagamento da contribuição, e não ao trabalhador, o qual 
continua sujeito à obrigação de pagamento da quotização.
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• Declaração do empregador contendo a descrição sumária da situação 

de crise empresarial que o afeta;

• Certidão do contabilista certificado da empresa que o ateste, bem como 

da lista nominativa dos trabalhadores abrangidos e respetivo número de 

segurança social – aplicável nos casos de paragem total ou parcial da 

atividade da empresa ou estabelecimento ou de quebra abrupta e 

acentuada de, pelo menos, 40 % da faturação36.

• Duração
Têm a duração de um mês, sendo, excecionalmente, prorrogáveis mensalmente, 

até ao máximo de três meses, as seguintes medidas37:

• Apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho, com ou 

sem formação, em caso de redução temporária do período normal 

de trabalho ou da suspensão do contrato de trabalho;

• Isenção temporária do pagamento de contribuições para a segu-

rança social, a cargo da entidade empregadora.

• Situação tributária e contributiva
Para aceder às medidas de apoio o empregador deve, comprovadamente, ter as 

situações contributiva e tributária regularizadas perante a Segurança Social e a 

Autoridade Tributária e Aduaneira. Contudo, até ao dia 30 de abril de 2020 não rele-

vam as dívidas constituídas no mês de março de 202038.

• Proibição do despedimento
Durante o período de aplicação das medidas de apoio bem como nos 60 dias se-

guintes, o empregador abrangido por aquelas medidas não pode fazer cessar con-

tratos de trabalho ao abrigo das modalidades de despedimento coletivo ou des-

pedimento por extinção do posto de trabalho, previstos nos artigos 359.º e 367.º do 

Código do Trabalho39. 

36 Casos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º. do Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março.
37 Previstas nas alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março.
38 Artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março, com redação retifi cada pela Declaração de Retifi cação 
n.º 14/2020, de 28 de março.
39 Na sua versão inicial, o preâmbulo e o artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março, faziam apenas 
referência a trabalhador abrangido por aquelas medidas. A Declaração de Retifi cação n.º 14/2020, de 28 de março, 
veio proceder à respetiva retifi cação, incluindo todos os contratos de trabalho, ou seja, relativos a trabalhadores 
abrangidos, ou não, pelas medidas de apoio.
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A proibição não inclui o despedimento por facto imputável ao trabalhador e o des-

pedimento por inadaptação, bem como a cessação do contrato de trabalho por 

caducidade ou revogação.

• Fiscalização
As entidades benefi ciárias podem ser fi scalizadas, a posteriori, pelas entidades 

públicas competentes, devendo comprovar, por meio de prova documental e nesse 

momento, os factos em que se baseou o pedido e eventuais renovações,

• Incumprimento e restituição do apoio
O incumprimento por parte do empregador ou do trabalhador das obrigações pre-

vistas pode implicar a imediata cessação dos apoios e a restituição ou pagamento40, 

total ou proporcional, dos montantes já recebidos ou isentados41:

Consideram-se incumprimento as seguintes situações:

• Despedimento, exceto por facto imputável ao trabalhador [é o texto 

da lei];

• Não cumprimento pontual das obrigações retributivas devidas aos tra-

balhadores;

• Não cumprimento pelo empregador das suas obrigações legais, fi scais 

ou contributivas;

• Distribuição de lucros durante a vigência das obrigações decorrentes da 

concessão do incentivo, sob qualquer forma, nomeadamente a título 

de levantamento por conta;

• Incumprimento, imputável ao empregador, das obrigações assumidas, 

nos prazos estabelecidos;

• Prestação de falsas declarações;

• Prestação de trabalho à própria entidade empregadora por trabalhador 

abrangido pela medida de apoio extraordinário à manutenção de con-

trato de trabalho na modalidade de suspensão do contrato, ou para 

lá do horário estabelecido, na modalidade de redução temporária do 

período normal de trabalho.

40 Conforme o caso, ao ISS, I. P., e ao IEFP, I. P.
41 Caso a restituição não seja efetuada voluntariamente serão devidos juros de mora à taxa legal em vigor 
e realizada cobrança coerciva.
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• Responsabilidade contraordenacional
Em caso de violação de normas legais relativas à redução temporária do período 

normal de trabalho ou suspensão do contrato de trabalho42, aplica-se o regime da 

responsabilidade contraordenacional previsto nos artigos 548.º e seguintes do Códi-

go do Trabalho e, subsidiariamente, o regime geral das contraordenações.

• Falsas Declarações
A prestação de falsas declarações para obtenção das isenções tem como conse-

quência:

• Tornar exigíveis as contribuições relativas ao período em que tenha 

vigorado o regime excecional;

• Aplicação das sanções legais previstas para o respetivo ilícito.

6. DIREITO À GREVE
Fica suspenso o exercício do direito à greve na medida em que possa comprometer 

o funcionamento de infraestruturas críticas, de unidades de prestação de cuidados 

de saúde e de serviços públicos essenciais, bem como em setores económicos vi-

tais para a produção, abastecimento e fornecimento de bens e serviços essenciais à 

população43. 

42 Previstas nos artigos 298.º e seguintes do Código do Trabalho.
43 Alínea c) do artigo 4.º do Decreto do Presidente da República n.º 17-A/2020, de 2 de abril (renova a declaração 
de estado de emergência), e alínea c) do artigo 4.º da Resolução da Assembleia da República n.º 22-A/2020, de 2 de 
abril (autorização da renovação do estado de emergência).



CORONAVÍRUS MEDIDAS LABORAISNEWSLETTER 15

Como NOTA FINAL e a propósito da prorrogação do estado de emergência decreta-

do pelo Presidente da República em 2 de abril44, na mesma data foi publicada a res-

petiva regulamentação pelo Decreto 2-B/202045, de que realçamos, no que à matéria 

laboral diz respeito, o artigo 24º, nºs 1 e 246, respeitante ao reforço dos meios e pode-

res da Autoridade para as Condições de Trabalho, e do qual resulta fi car a autoridade 

administrativa investida de poderes para decretar suspensões de despedimentos, 

com base em indícios de ilegalidade dos mesmos.

Ora, não obstante a natureza das medidas em causa (mas precisamente 

considerando-a), sempre se dirá que estas medidas excecionais e transitórias devem 

ser tomadas com respeito pelos limites constitucionais e legais, o que signifi ca que 

devem limitar-se ao estritamente necessário. 

Acompanhamos, assim, a Comissão Executiva do Conselho Geral da Ordem dos Advo-

gados47 no seu entendimento sobre a inconstitucionalidade do preceito, “… por violar 

a competência dos Tribunais de Trabalho, a quem compete, nos termos dos arts. 33º-A 

e seguintes do Código de Processo de Trabalho, o julgamento do procedimento cautelar 

de suspensão de despedimento. Uma vez que se trata de um processo urgente, em que 

estão em causa direitos fundamentais, o mesmo não é prejudicado pela suspensão de 

processos judiciais decretada em virtude do estado de emergência.

44 Decreto do Presidente da República n.º 17-A/2020, de 2 de abril, e Resolução da Assembleia da República
n.º 22-A/2020, de 2 de abril (autorização da renovação do estado de emergência).
A renovação do estado de emergência tem a duração de 15 dias, iniciando-se às 0:00 horas do dia 3 de abril de 2020 
e cessando às 23:59 horas do dia 17 de abril de 2020, sem prejuízo de eventuais novas renovações, nos termos da 
lei.
45 Regulamenta a prorrogação do estado de emergência decretado pelo Presidente da República.
46 1 - Durante a vigência do presente decreto e de forma a reforçar os direitos e garantias dos trabalhadores, sempre 
que inspetor do trabalho verifi que a existência de indícios de um despedimento em violação dos artigos 381.º, 382.º, 
383.º ou 384.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual, lavra um 
auto e notifi ca o empregador para regularizar a situação.
2 - Com a notifi cação ao empregador nos termos do número anterior e até à regularização da situação do trabalhador 
ou ao trânsito em julgado da decisão judicial, conforme os casos, o contrato de trabalho em causa não cessa, 
mantendo-se todos os direitos das partes, nomeadamente o direito à retribuição, bem como as inerentes obrigações 
perante o regime geral de segurança social.
47 Comunicado da Comissão Executiva do Conselho Geral da Ordem dos Advogados, de 3 de abril de 2020.
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Nos termos do art. 19º, nº 7, da Constituição, a declaração do estado de emergência não 

pode afectar a aplicação das regras constitucionais relativas à competência e ao funciona-

mento dos órgãos de soberania, como é manifestamente o caso quando se pretende que 

uma entidade administrativa decrete a título cautelar uma suspensão de despedimento 

que constitui um processo judicial, que é da competência dos Tribunais. São os Tribunais, 

compostos pelos magistrados e advogados, que têm que administrar a justiça e apreciar 

e julgar os procedimentos cautelares previstos na lei, não podendo a decisão dos mesmos 

ser-lhe retirada para ser atribuída a uma entidade administrativa.”

São expectáveis o ajustamento das medidas ora em análise e alterações ao diploma 

legal de referência nesta matéria, de acordo com a evolução da pandemia e impacto 

decorrente da mesma, os quais acompanharemos e dos quais, oportunamente, dare-

mos nota.
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FALTAS JUSTIFICADAS

Causa Previsão Legal Observações

Isolamento profi lático durante 14 dias, motivado por situações de grave risco para a saúde pública, decretado pelas 

entidades que exercem o poder de autoridade de saúde

n.º 1 do artigo 19.º do 

Decreto-Lei 10-A/2020, 

de 13 de março

Não determinam a perda de quaisquer direitos, salvo 

quanto à retribuição;

A ausência deve ser comunicada ao empregador, 

acompanhada da indicação do motivo justifi cativo, com 

a antecedência mínima de cinco dias ou, no caso de 

imprevisibilidade, logo que possível;

Possível aplicação de disposição mais favorável prevista 

no Código do Trabalho, em legislação específi ca ou em 

IRCT alicável;

O valor do subsídio de doença corresponde a 100% da 

remuneração de referência e a respetiva atribuição não 

está sujeita a período de espera;

Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 

artigo 2.º do Decreto-Lei 10-K/2020, de 26 de março, o 

trabalhador pode proceder à marcação de férias, sem 

necessidade de acordo com o empregador, mediante 

comunicação escrita com antecedência de dois dias rela-

tivamente ao início do período de férias (não aplicável a 

trabalhadores de serviços essenciais).

Acompanhamento de isolamento profi lático de fi lho ou outro dependente a cargo, motivado por situações de 

grave risco para a saúde pública decretado pelas entidades que exercem o poder de autoridade de saúde

n.º 1 do artigo 21.º do 

Decreto-Lei 10-A/2020, 

de 13 de março.

Assistência inadiável a fi lho ou outro dependente a cargo menor de 12 anos, ou, independentemente da idade, com 

defi ciência ou doença crónica, decorrentes de suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais em esta-

belecimento escolar ou equipamento social de apoio à primeira infância ou defi ciência, quando determinado por 

autoridade de saúde ou pelo Governo

n.º 1 do artigo 22.º do 

Decreto-Lei 10-A/2020, 

de 13 de março

Dispensa de serviço aos bombeiros voluntários comprovadamente chamados pelo respetivo corpo de bombeiros 

para prestar socorro ou transporte no âmbito da situação epidémica de COVID -19

artigo 32.º do Decreto-Lei 

10-A/2020, de 13 de março

Assistência a fi lho ou outro dependente a cargo menor de 12 anos ou, independentemente da idade, com defi ciên-

cia ou doença crónica, bem como a neto que viva com o trabalhador em comunhão de mesa e habitação e que seja 

fi lho de adolescente com idade inferior a 16 anos, nos períodos de interrupção letiva , ou defi nidos por cada escola

alínea a) do n.º 1 do ar-

tigo 2.º do Decreto-Lei 

10-K/2020, de 26 de março

Assistência a cônjuge ou pessoa que viva em união de facto ou economia comum com o trabalhador, parente ou 

afi m na linha reta ascendente que se encontre a cargo do trabalhador e que frequente equipamentos sociais cuja 

atividade seja suspensa por determinação da autoridade de saúde, no âmbito do exercício das suas competências, 

ou pelo Governo, desde que não seja possível continuidade de apoio através de resposta social alternativa

alínea b) do n.º 1 do ar-

tigo 2.º do Decreto-Lei 

10-K/2020, de 26 de março

As motivadas pela prestação de socorro ou transporte, no âmbito da pandemia da doença COVID-19, por 

bombeiros voluntários com contrato de trabalho com empregador do setor privado ou social, comprovadamente 

chamados pelo respetivo corpo de bombeiros

alínea c) do n.º 1 do ar-

tigo 2.º do Decreto-Lei 

10-K/2020, de 26 de março
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TELETRABALHO

Regime Previsão Legal Observações

Teletrabalho em estado de emergên-

cia, distinguindo-se do regime previsto 

no Código do Trabalho (artigos 165.º 

a 171.º) e do regime do Trabalho no 

Domicílio, previsto no Decreto-Lei 

101/2009, de 8 de setembro

Artigo 29.º do Decreto-Lei 

10-A/2020, de 13 de março

Decreto n.º 2-A/2020, de 20 

de março, revogado, en-

tretanto, pelo Decreto 

n.º 2-B/2020, de 2 de abril

O artigo 6.º do Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de março instituiu a adoção obrigatória do regime de teletrabalho, independente-

mente do vínculo laboral e sempre que as funções em causa o permitam, obrigatoriedade que se mantém no artigo 8.º do Decreto 

n.º 2-B/2020, de 2 de abril.

Orientações para os serviços públicos, 

em matéria de teletrabalho

Despacho n.º 3614-D/2020, de 

23 de março

• São compatíveis com o teletrabalho as funções que possam ser realizadas fora do local de trabalho e através de tecnologias 

de informação e de comunicação

• Poderá ser imposta a presença dos trabalhadores nos seus postos de trabalho

• O trabalhador tem os mesmos direitos, deveres e obrigações dos restantes trabalhadores

• Não está sujeito à forma escrita

• Não é aplicável o exercício do direito de denúncia durante os primeiros 30 dias da execução de contrato

• A duração do exercício de funções no regime de teletrabalho obrigatório não releva para o cômputo do limite de três anos a que 

se refere o n.º 1 do artigo 167.º do Código de Trabalho

• Sujeição aos limites máximos do período normal de trabalho diário semanal bem como a isenção de horário em caso de previsão 

contratual

• Deve ser realizado no domicílio do trabalhador, devendo o empregador público respeitar a privacidade deste, bem como os 

seus tempos de descanso e de repouso e da sua família

• Os instrumentos de teletrabalho podem ser disponibilizados pelo empregador ou, quando tal não for possível, pelo trabalhador

• O trabalhador mantém o direito ao equivalente ao subsídio de refeição

• Devem ser diligenciados contactos regulares com o serviço e demais trabalhadores

• As teleconferências devem ser previamente agendadas

• No momento em que deixar de vigorar o estado de emergência retoma-se a normal prestação de trabalho.
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LAY-OFF

O Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março, procedeu ao alargamento das medidas previstas na Portaria n.º 71 -A/2020, de 15 de março, na redação atual , aproveitando para 

a substituir  por um regime simplifi cado da redução temporária do período normal de trabalho ou suspensão de contrato de trabalho, previsto nos artigos 298.º e seguintes do 

Código do Trabalho, defi nir e regulamentar os apoios fi nanceiros aos trabalhadores e às empresas abrangidos pelos referidos regimes.

Estas medidas, de caráter excecional e temporário, têm por objetivo fundamental a manutenção dos postos de trabalho e a mitigação de situações de crise empresarial.

• Vigência Até 30 de junho de 2020, com possibilidade de prorrogação por mais três meses.

• Âmbito subjetivo
Medidas aplicam-se a empregadores de natureza privada, incluindo as entidades empregadoras do setor social, e trabalhadores ao seu serviço, afetados 

pela pandemia da COVID-19 e que se encontrem, em consequência, em situação de crise empresarial.

• Considera -se situação 
de crise empresarial:

a) O encerramento total ou parcial da empresa ou estabelecimento, decorrente do dever de encerramento de instalações e estabelecimentos:

• Previsto no Decreto n.º 2 -B/2020, de 2 de abril ;

• Por determinação legislativa ou administrativa, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua redação atual;

• Ao abrigo da Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na sua redação atual;

• Ao abrigo da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro.

b) A paragem total ou parcial da atividade da empresa ou estabelecimento que resulte:

• Da interrupção das cadeias de abastecimento globais, ou;

• Da suspensão ou cancelamento de encomendas.

c) A quebra abrupta e acentuada de, pelo menos, 40% da faturação:

• No período de trinta dias anterior ao pedido junto dos serviços competentes da segurança social, com referência à média mensal dos dois 

meses anteriores a esse período, ou;

• Face ao período homólogo do ano anterior ou, ainda, para quem tenha iniciado a atividade há menos de 12 meses, à média desse período.
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• Direitos do empregador

(i)  Apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho, com ou sem formação, em caso de redução temporária do período normal de trabalho 

ou da suspensão do contrato de trabalho (lay-off );

(ii) Plano extraordinário de formação;

(iii) Incentivo fi nanceiro extraordinário para apoio à normalização da atividade da empresa;

(iv) Isenção temporária do pagamento de contribuições para a segurança social, a cargo da entidade empregadora.

• Procedimento

(i) Apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho, com ou sem formação, em caso de redução temporária do período normal de trabalho 

ou da suspensão do contrato de trabalho (lay-off );

(ii) Plano extraordinário de formação;

(iii) Incentivo fi nanceiro extraordinário para apoio à normalização da atividade da empresa;

(iv) Isenção temporária do pagamento de contribuições para a segurança social, a cargo da entidade empregadora.

• Duração

Têm a duração de um mês, sendo, excecionalmente, prorrogáveis mensalmente, até ao máximo de três meses, as seguintes medidas :

• Apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho, com ou sem formação, em caso de redução temporária do período normal de tra-

balho ou da suspensão do contrato de trabalho;

• Isenção temporária do pagamento de contribuições para a Segurança Social, a cargo da entidade empregadora.

• Situação tributária e 
contributiva

Para aceder às medidas de apoio o empregador deve, comprovadamente, ter as situações contributiva e tributária regularizadas perante a Segurança Social 

e a Autoridade Tributária e Aduaneira. Contudo, até ao dia 30 de abril de 2020, não relevam as dívidas constituídas no mês de março de 2020

• Proibição do despedimento
Durante o período de aplicação das medidas de apoio bem como nos 60 dias seguintes, o empregador abrangido por aquelas medidas não pode fazer ces-

sar contratos de trabalho ao abrigo das modalidades de despedimento coletivo ou despedimento por extinção do posto de trabalho.

• Fiscalização
As entidades benefi ciárias podem ser fi scalizadas, a posteriori, pelas entidades públicas competentes, devendo comprovar, por meio de documentos e 

nesse momento, os factos em que se baseou o pedido e eventuais respetivas renovações.
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• Incumprimento e restituição 
do apoio

O incumprimento por parte do empregador ou do trabalhador das obrigações previstas pode implicar a imediata cessação dos apoios e a restituição ou 

pagamento, total ou proporcional, dos montantes já recebidos ou isentados.

• Responsabilidade contraorde-
nacional

Em caso de violação de normas legais relativas à redução temporária do período normal de trabalho ou suspensão do contrato de trabalho, aplica-se o 

regime da responsabilidade contraordenacional previsto nos artigos 548.º e seguintes do Código do Trabalho e, subsidiariamente, o regime geral das con-

traordenações.

• Falsas Declarações

A prestação de falsas declarações para obtenção das isenções tem como consequências:

• Exigibilidade das contribuições relativas ao período em que tenha vigorado o regime excecional;

• Aplicação das sanções legais previstas para o respetivo ilícito.
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